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Encerrada a Reunião às dezesseis horas.
Ata lida e aprovada em sessão, que será publicada.

VERA REGINA DELLA POZZA REIS
Coordenadora

MARIA APARECIDA GUGEL
Membro

ELIANE ARAQUE DOS SANTOS
Membro

MANOEL ORLANDO DE MELO GOULART
Membro (Suplente)

ANTONIO LUIZ TEIXEIRA MENDES
Membro (Suplente)

PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO
DA 1ª REGIÃO

PORTARIA Nº 167, DE 17 DE SETEMBRO DE 2013

O PROCURADOR DO TRABALHO, que esta subscreve, no
uso de suas atribuições legais,

Considerando o teor dos fatos relatados na Noticia de Fato nº
000534.2013.01.006/9-601, instaurada em face da gravidade da de-
núncia, que envolve falta de garantia no funcionamento do SESMT
para a realização de suas funções..

Considerando o disposto nos arts. 127 e 129 da Constituição
da República, art. 6º, VII e 84, III, da Lei Complementar nº 75/93 e
art. 8º, §1º da Lei nº 7347/85, que atribuem ao Ministério Público do
Trabalho a defesa dos interesses difusos, coletivos, sociais e indi-
viduais indisponíveis, bem como a possibilidade de instauração de
Inquérito Civil, resolve:

Instaurar o Inquérito Civil nº 000534.2013.01.006/9-601 em
face da empresa:

VIAÇÃO PENDOTIBA S/A, CNPJ n.º 30.110.597/0001-98,
com sede na Av. Ewerton Xavier, 7698 - Varzea da Moças - Niteroi
- RJ - CEP 24.340-105;

Presidirá o inquérito o Procurador do Trabalho infrafirmado,
que poderá ser secretariado pela servidora Adolúcia Castro de Oli-
veira Chernicharo, Técnico Administrativo.

PATRICK MAIA MERÍSIO

PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO
DA 20ª REGIÃO

PORTARIA Nº 38, DE 18 DE SETEMBRO DE 2013

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO - PROCU-
RADORIA DO TRABALHO NO MUNICÍPIO DE ITABAIANA,
pelo Procurador do Trabalho ao final assinado, no uso de suas atri-
buições institucionais, com fundamento nos arts. 127 e 129, inciso III,
da Constituição Federal; art. 6º, inciso VII, "d", e art. 84, inciso II,
ambos da Lei Complementar nº 75/93 e art. 8º, § 1º, da Lei nº
7.347/85,

Considerando o teor dos autos da Notícia de Fato
000100.2013.20.001/3, bem como da apreciação prévia proferida nos
mesmos às fls. 09/11;

Considerando que a representação versa sobre a possível
violação de direitos e interesses metaindividuais, sob os seguintes
temas:

..06. IGUALDADE DE OPORTUNIDADES E DISCRIMI-
NAÇÃO NAS RELAÇÕES DE TRABALHO

....06.01. ASSÉDIO MORAL E DISCRIMINAÇÃO A TRA-
BALHADORES

......06.01.03. Formas de Discriminação

........06.01.03.06. Outras Formas de Discriminação (campo
de especificação obrigatória)

........Complemento: : ASSÉDIO PROCESSUAL, resolve:
Instaurar Inquérito Civil em face da STARCOM DO NOR-

DESTE COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE BRINQUEDOS LTDA,
situada no Povoado Serra do Machado, Ribeirópolis/SE, CEP 49530-
000, para apuração dos fatos noticiados, em vista da propositura das
medidas judiciais que se fizerem necessárias ou solução extrajudicial,
se assim for possível e útil à coletividade.

Designar o servidor Marcel Oliveira Alves, Técnico Ad-
ministrativo para exercer o encargo de Secretário do Inquérito.

RAYMUNDO LIMA RIBEIRO JÚNIOR

PORTARIA Nº 458, DE 18 DE SETEMBRO DE 2013

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO - Procuradoria
Regional do Trabalho da 20ª Região, pelo Procurador do Trabalho ao
final assinado, no uso de suas atribuições institucionais e ao amparo
dos artigos 127 e 129, inciso III, da Constituição da República de
1988, artigos 6º, inciso VII, "d", e 84, inciso II, da Lei Complementar
n.º 75/93 e artigo 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85;

Considerando o procedimento 1205.2013 instaurado a partir
de Notícia de Fato apresentada pela Sra. Patrícia Ferreira dos Santos,
tendo como objeto o Tema: 09.07. Estabilidade;

Considerando que a Constituição da República atribui ao
Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático
e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, estabelecendo
que, dentre outras, é sua função institucional promover o inquérito
civil público e a ação civil pública para a proteção do patrimônio
público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e
coletivos (art. 127, caput, e 129, inciso III, da Constituição da Re-
pública de 1988);

Considerando que ao Ministério Público do Trabalho com-
pete instaurar inquérito civil e outros procedimentos administrativos,
sempre que cabíveis, para assegurar a observância dos direitos sociais
dos trabalhadores (art. 84, inciso II, da Lei Complementar n.º 75/93),
promovendo a ação civil pública no âmbito da Justiça do Trabalho,
para a defesa de interesses coletivos, quando desrespeitados os di-
reitos sociais constitucionalmente garantidos (art. 83, inciso III, da
Lei Complementar n.º 75/93);

Considerando a necessidade de apurar os fatos noticiados e a
eventual ocorrência de lesão a direitos metaindividuais; resolve:

I - Instaurar INQUÉRITO CIVIL em face de Charlene Cu-
nha da Cruz - ME (Belíssima Móveis), tendo por objeto a apuração
dos fatos em toda a sua extensão e a busca de soluções admi-
nistrativas ou de elementos para a propositura das medidas judiciais
que se fizerem necessárias, visando à defesa da ordem jurídica e à
proteção dos interesses que ao Ministério Público do Trabalho in-
cumbe resguardar;

II - Determinar a formação dos autos de INQUÉRITO CIVIL
com a juntada desta Portaria e das peças que compõe o Procedimento
1205. 2013;

III - Determinar a publicação desta Portaria no quadro de
avisos desta Procuradoria Regional do Trabalho e na imprensa ofi-
cial;

IV - Determinar o cumprimento das demais diligências con-
tidas no despacho de fls.07/07v.

ADSON SOUZA DO NASCIMENTO

PORTARIA Nº 459, DE 18 DE SETEMBRO DE 2013

Inquérito Civil n.° 001096.2013.20.000/8.
Representado: MDA Instalações Ltda -
EPP (Mda Instalações). Tema(s): 01.01.04.
Atividades e Operações Perigosas,
09.02.01. Desvio de Função, 09.04. CTPS
E REGISTRO DE EMPREGADOS

O Ministério Público do Trabalho, pelo Procurador do Tra-
balho subscrito, com fundamento nos arts. 127 e 129, inciso III, da
Constituição da República; arts. 5º, inciso III, alínea "e", 6º, inciso
VII, alíneas "c" e "d", e art. 84, inciso II, da Lei Complementar n.º
75/93; e art. 8º da Lei 7.347/85;

Considerando a legitimidade do Ministério Público do Tra-
balho para instaurar inquérito civil e ajuizar ação civil pública em
defesa dos direitos sociais constitucionalmente garantidos no âmbito
das relações de trabalho;

Considerando a notícia de fato emergente das peças infor-
mativas existentes nos autos, relacionas aos temas: 01.01.04. Ati-
vidades e Operações Perigosas, 09.02.01. Desvio de Função, 09.04.
CTPS E REGISTRO DE EMPREGADOS, resolve:

1) Instaurar inquérito civil para apuração dos fatos em toda a
sua extensão;

2) Designar o servidor LIVIA MOURA DELFINO DA
COSTA para atuar como secretário

JOSÉ ADÍLSON PEREIRA DA COSTA

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL
E TERRITÓRIOS

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA
DO PATRIMÔNIO PÚBLICO E SOCIAL

PORTARIA Nº 76, DE 17 DE SETEMBRO DE 2013

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E
TERRITÓRIOS, por intermédio da 2ª PRODEP, no uso de suas atri-
buições legais conferidas pela Lei Complementar nº 75, de 20 de
maio de 1993. Instaura o Inquérito Civil Público, registrado no Sis-
proweb sob nº 08190.222090/13-25, que tem como interessados Dis-
trito Federal, SEDUMA, CEMUSA Brasília S/A, NOVACAP e Rio
Platense - Construções, Projetos e Consultoria Ltda., para apurar
irregularidades na celebração de contratos relativos ao mobiliário
Urbano do DF e termos aditivos.

CLÁUDIO JOÃO MEDEIROS MIYAGAWA FREIRE
Promotor de Justiça Adjunto

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

PORTARIA Nº 374, DE 13 DE AGOSTO DE 2013

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITO-

RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas e considerando o

artigo 9º, inciso II, da Resolução TSE nº 20.572, de 2 de março de

2000, resolve:

Art. 1º Aprovar a alteração de especialidade de dois cargos

de provimento efetivo, vagos, de Técnico Judiciário, Área Admi-

nistrativa, Especialidade Segurança Judiciária, para Técnico Judiciá-

rio, Área Apoio Especializado, Especialidade Programação de Sis-

temas.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de publicação.

Min. CÁRMEN LÚCIA

Poder Judiciário
.

Entidades de Fiscalização do Exercício
das Profissões Liberais

.

CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE

NORMA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE - ITG No- 18,
DE 30 DE AGOSTO DE 2013

Dispõe sobre custos de remoção de estéril
de mina de superfície na fase de produ-
ção.

O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no
exercício de suas atribuições legais e regimentais e com fundamento
no disposto na alínea "f" do art. 6º do Decreto-Lei n.º 9.295/46,
alterado pela Lei n.º 12.249/10, faz saber que foi aprovada em seu
Plenário a seguinte Norma Brasileira de Contabilidade (NBC):

ITG 18 - CUSTOS DE REMOÇÃO DE ESTÉRIL DE MI-
NA DE SUPERFÍCIE NA FASE DE PRODUÇÃO

Antecedentes
1.Nas operações das minas de superfície, as entidades podem

julgar necessária a remoção de resíduos minerários ("remoção de
estéril") para obterem acesso às jazidas de minério. Essa atividade de
remoção de resíduos minerários é denominada "remoção de estéril"
(stripping).

2.Durante a fase de desenvolvimento da mina (antes que a
produção tenha início), os custos de remoção de estéreis e outros
resíduos minerários - custos de remoção - são usualmente capita-
lizados como parte do custo depreciável de instalação, desenvol-
vimento e construção da mina. Referidos custos capitalizáveis são
depreciados ou amortizados em base sistemática, usualmente por
meio do método de unidades produzidas (extraídas), a partir do início
da produção.

3.A entidade mineradora pode continuar a remoção de estéril
e a incorrer em custos de remoção durante a fase de produção da
mina.

4.O material removido, quando ocorrer a remoção de estéril
na fase de produção, não será necessariamente 100% qualificado
como de natureza estéril e outros resíduos minerários. Com fre-
quência, o material removido nessa fase será uma combinação de
minério e resíduo. A proporção observada entre minério e resíduo no
material removido pode variar de baixa avaliação, economicamente
não muito interessante, até ótima avaliação, altamente lucrativa. A
remoção de material com baixa proporção de minério com relação ao
resíduo pode produzir algum material utilizável, o qual pode ser
usado na produção dos estoques. Esse processo de remoção pode
ainda proporcionar o acesso a níveis mais profundos da jazida, onde
pode ser encontrado material com uma proporção maior de minério
com relação ao resíduo. Pode haver, portanto, dois benefícios fluindo
para a entidade a partir da atividade de remoção de remoção de estéril
(stripping): minério utilizável que pode ser usado na produção de
estoques e melhoria no acesso a quantidades adicionais de minério, a
serem extraídas em períodos futuros.

5.Esta Interpretação orienta quando e como contabilizar se-
paradamente esses dois benefícios advindos da atividade de remoção
de estéril (stripping), assim como de que forma esses benefícios
devem ser mensurados no momento inicial e no momento subse-
quente.

Alcance
6.Esta Interpretação deve ser aplicada aos custos de remoção

de estéril, incorridos em mina de superfície durante a fase de pro-
dução da mina (custos de remoção de estéril e outros resíduos mi-
nerários na fase produtiva).

Assuntos tratados

vania.lima
Retângulo




